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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TUTELA. POSTERIOR REVOGAÇÃO. PREJUÍZOS QUE 
PODEM SER LIQUIDADOS NOS PRÓPRIOS AUTOS. REPARAÇÃO INTEGRAL. 
RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. DESNECESSIDADE DE 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL FIXANDO OBRIGAÇÃO DE REPARAR OS DANOS 
SOFRIDOS. PRECEDENTES. PRETENSÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES 
DESPENDIDOS COM O CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. PRESCRIÇÃO 
TRIENAL. INAPLICABILIDADE. EXISTÊNCIA DE CAUSA JURÍDICA. 
PRECEDENTE DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE CONFIRMA A 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O entendimento firmado na Segunda Seção do STJ é de que a obrigação de 
indenizar o dano causado pela execução de tutela antecipada posteriormente 
revogada é consequência natural da improcedência do pedido, decorrência ex lege 
da sentença, e, por isso, independe de pronunciamento judicial, dispensando 
também, por lógica, pedido da parte interessada.
2. Tendo em conta que os valores de benefícios previdenciários complementares 
recebidos por força de tutela antecipada posteriormente revogada devem ser 
devolvidos, em virtude da reversibilidade da medida antecipatória, a ausência de 
boa-fé objetiva do beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa, o acórdão 
recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte, colhendo a 
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aplicação da Súmula n.º 568 do STJ ao caso.
3. A irrepetibilidade de valores previdenciários recebidos de boa-fé pelo segurado diz 
respeito, tão somente, ao direito previdenciário público (Seguridade Social), e, não, 
ao direito previdenciário privado, que possui normas e princípios próprios, mormente 
os do mutualismo e do prévio custeio.
4. É de 10 anos o prazo prescricional aplicável à pretensão de restituição de valores 
de benefícios previdenciários complementares recebidos por força de decisão liminar 
posteriormente revogada. Precedente da Segunda Seção (REsp 1.939.455/DF).
5. Nos casos em que a controvérsia versa sobre a revogação de decisão liminar, o 
termo a quo do prazo prescricional é a data do trânsito em julgado do provimento 
jurisdicional em que se confirma a revogação da liminar, pois este é o momento em 
que o credor toma conhecimento de seu direito à restituição, pois não mais será 
possível a reversão do aresto que revogou a decisão precária.
6. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ser integralmente mantido em seus próprios termos.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. POSTERIOR REVOGAÇÃO. PREJUÍZOS QUE PODEM 
SER LIQUIDADOS NOS PRÓPRIOS AUTOS. REPARAÇÃO 
INTEGRAL. RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. 
DESNECESSIDADE DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL FIXANDO 
OBRIGAÇÃO DE REPARAR OS DANOS SOFRIDOS. 
PRECEDENTES. PRETENSÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES 
DESPENDIDOS COM O CUMPRIMENTO DE DECISÃO 
JUDICIAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE CAUSA JURÍDICA. PRECEDENTE DO STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE CONFIRMA A 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O entendimento firmado na Segunda Seção do STJ é de que a 
obrigação de indenizar o dano causado pela execução de tutela 
antecipada posteriormente revogada é consequência natural da 
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improcedência do pedido, decorrência ex lege da sentença, e, por 
isso, independe de pronunciamento judicial, dispensando também, por 
lógica, pedido da parte interessada.
2. Tendo em conta que os valores de benefícios previdenciários 
complementares recebidos por força de tutela antecipada 
posteriormente revogada devem ser devolvidos, em virtude da 
reversibilidade da medida antecipatória, a ausência de boa-fé objetiva 
do beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa, o acórdão 
recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte, 
colhendo a aplicação da Súmula n.º 568 do STJ ao caso.
3. A irrepetibilidade de valores previdenciários recebidos de boa-fé 
pelo segurado diz respeito, tão somente, ao direito previdenciário 
público (Seguridade Social), e, não, ao direito previdenciário privado, 
que possui normas e princípios próprios, mormente os do mutualismo 
e do prévio custeio.
4. É de 10 anos o prazo prescricional aplicável à pretensão de 
restituição de valores de benefícios previdenciários complementares 
recebidos por força de decisão liminar posteriormente 
revogada. Precedente da Segunda Seção (REsp 1.939.455/DF).
5. Nos casos em que a controvérsia versa sobre a revogação de 
decisão liminar, o termo a quo do prazo prescricional é a data do 
trânsito em julgado do provimento jurisdicional em que se confirma a 
revogação da liminar, pois este é o momento em que o credor toma 
conhecimento de seu direito à restituição, pois não mais será possível 
a reversão do aresto que revogou a decisão precária.
6. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado impugnado, devendo ser integralmente mantido 
em seus próprios termos.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por HAMILTON SANTANA DE LIMA 
(HAMILTON) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. FASE DE 

Documento eletrônico VDA40809763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 01/04/2024 11:42:14
Código de Controle do Documento: af4e8280-b8c4-431f-8203-d78138e5b7a3



CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
POSTERIOR REVOGAÇÃO. PREJUÍZOS QUE PODEM SER 
LIQUIDADOS NOS PRÓPRIOS AUTOS. REPARAÇÃO INTEGRAL. 
RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. 
DESNECESSIDADE DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL FIXANDO 
OBRIGAÇÃO DE REPARAR OS DANOS SOFRIDOS. 
PRECEDENTES. PRETENSÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES 
DESPENDIDOS COM O CUMPRIMENTO DE DECISÃO 
JUDICIAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE CAUSA JURÍDICA. PRECEDENTE DO STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE CONFIRMA A 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR. ÍNDICE DE CORREÇÃO. PRETENSÃO 
DE UTILIZAÇÃO DA TR. AUSÊNCIA DE CARÁTER DE INDEXAÇÃO 
DO VALOR DA MOEDA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO (e-STJ, fl. 788).

 

Nas razões do presente inconformismo, HAMILTON defendeu que (1) é a 

sentença de improcedência, quando revoga tutela antecipadamente concedida, que 

constitui, como efeito secundário, título de certeza da obrigação de o autor indenizar o 

réu pelos danos eventualmente experimentados; (2) a pretensão de restituição de 

valores pagos por força de liminar posteriormente revogado observa o prazo 

prescricional trienal do art. 206, §3º, IV, do CCB e não o do art. 205, do CCB; e (3) é 

importante notar ser pacífica a jurisprudência do Excelso STF, no sentido de ser 

indevida a devolução dos valores recebidos, em razão da boa-fé do AGRAVANTE e do 

princípio da irrepetibilidade dos alimentos (e-STJ, fls. 802/812).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 819/829).

É o relatório.

 

VOTO

O presente agravo interno não merece prosperar.

As razões expostas na petição ora em análise não justificam a alteração do 
julgamento proferido na decisão agravada.

 

(3) Da obrigação de indenizar

 

Em que pese o reforço argumentativo de HAMILTON apresentado nas 
razões do agravo interno, o entendimento firmado na Segunda Seção do STJ é de que 
a obrigação de indenizar o dano causado pela execução de tutela antecipada 
posteriormente revogada é consequência natural da improcedência do pedido, 
decorrência ex lege da sentença, e, por isso, independe de pronunciamento judicial, 

Documento eletrônico VDA40809763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 01/04/2024 11:42:14
Código de Controle do Documento: af4e8280-b8c4-431f-8203-d78138e5b7a3



dispensando também, por lógica, pedido da parte interessada.

Confira-se a ementa do referido precedente:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. JULGAMENTO AFETADO À SEGUNDA SEÇÃO 
PARA PACIFICAÇÃO DE MATÉRIA NO ÂMBITO DO STJ. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REPARAÇÃO DE 
DANO, DECORRENTE DE MEDIDA DEFERIDA NOS AUTOS. 
POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. 
RECONHECIMENTO POSTERIOR DA INEXISTÊNCIA DO DIREITO. 
OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO PROCESSUAL. DECORRE DA 
LEI, NÃO DEPENDENDO DE PRÉVIOS RECONHECIMENTO 
JUDICIAL E/OU PEDIDO DO LESADO. POSSIBILIDADE DE 
DESCONTO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DO PERCENTUAL 
DE 10% DO MONTANTE DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR, ATÉ QUE 
OCORRA A COMPENSAÇÃO DO DANO. UTILIZAÇÃO DE 
ANALOGIA. LEI N. 8.112/1990.

1. Os danos causados a partir da execução de tutela antecipada 
(assim também a tutela cautelar e a execução provisória) são 
disciplinados pelo sistema processual vigente à revelia da indagação 
acerca da culpa da parte, ou se esta agiu de má-fé ou não. Com efeito, 
à luz da legislação, cuida-se de responsabilidade processual objetiva, 
bastando a existência do dano decorrente da pretensão deduzida em 
juízo para que sejam aplicados os arts. 273, § 3º, 475-O, incisos I e II, 
e 811 do CPC/1973 (correspondentes aos arts. 297, parágrafo único, 
520, I e II, e 302 do novo CPC).

2. Em linha de princípio, a obrigação de indenizar o dano causado pela 
execução de tutela antecipada posteriormente revogada é 
consequência natural da improcedência do pedido, decorrência ex lege 
da sentença, e, por isso, independe de pronunciamento judicial, 
dispensando também, por lógica, pedido da parte interessada. A 
sentença de improcedência, quando revoga tutela antecipadamente 
concedida, constitui, como efeito secundário, título de certeza da 
obrigação de o autor indenizar o réu pelos danos eventualmente 
experimentados, cujo valor exato será posteriormente apurado em 
liquidação nos próprios autos.

3. É possível reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano de 
benefícios que administra suportou as consequências materiais da 
antecipação de tutela (prejuízos), a possibilidade de desconto no 
percentual de 10% do montante total do benefício mensalmente 
recebido pelo assistido, até que ocorra a integral compensação da 
verba percebida. A par de ser solução equitativa, a evitar o 
enriquecimento sem causa, cuida-se também de aplicação de 
analogia, em vista do disposto no art. 46, § 1º, da Lei n. 8.112/1990 - 
aplicável aos servidores públicos.

4. Ademais, por um lado, os valores recebidos precariamente são 
legítimos enquanto vigorar o título judicial antecipatório, o que 
caracteriza a boa-fé subjetiva do autor; entretanto, isso não enseja a 
presunção de que tais verbas, ainda que alimentares, integram o seu 
patrimônio em definitivo. Por outro lado, as verbas de natureza 
alimentar do Direito de Família são irrepetíveis, porquanto regidas pelo 
binômio necessidade-possibilidade, ao contrário das verbas oriundas 
da suplementação de aposentadoria (REsp 1555853/RS, Rel. Ministro 
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RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/11/2015, DJe 16/11/2015)

5. Recurso especial não provido.

(REsp 1.548.749/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda 
Seção, j. 13/4/2016, DJe 6/6/2016 - sem destaques no original)

 

Nesse sentido, confiram-se ainda os recentes julgados: 

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DANOS DECORRENTES DE EXECUÇÃO DE 
TUTELA ANTECIPADA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. SÚMULA 
N. 83/STJ.

1. A responsabilidade processual decorrente da efetivação de tutela de 
urgência é objetiva; a correspondente obrigação de indenizar é 
corolário natural da improcedência do pedido. Incidência da Súmula 
83/STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.983.744/RJ, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022 - 
sem destaque no original)

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL MANEJADO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
MARCAS E PATENTES. DECISÃO LIMINAR QUE SUSPENDEU A 
COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTO. POSTERIOR 
REVOGAÇÃO. ART. 811 DO CPC/73. PREJUÍZOS QUE PODEM 
SER LIQUIDADOS NOS PRÓPRIOS AUTOS. REPARAÇÃO 
INTEGRAL. RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. 
DESNECESSIDADE DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL FIXANDO 
OBRIGAÇÃO DE REPARAR OS DANOS SOFRIDOS. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. [...]

2. A obrigação de indenizar o dano causado pela execução de tutela 
antecipada posteriormente revogada é consequência natural da 
improcedência do pedido, dispensando-se, nessa medida, 
pronunciamento judicial que a imponha de forma expressa.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os danos causados a 
partir da execução de tutela antecipada suscitam responsabilidade 
processual objetiva e devem ser integralmente reparados (art. 944 do 
CC/02) após apurados em procedimento de liquidação levado a efeito 
nos próprios autos.

4. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.780.410/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 23/2/2021, DJe de 13/4/2021 - sem destaques no original)
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Assim, consoante já ressaltado no julgado agravado, tendo em conta que os 
valores de benefícios previdenciários complementares recebidos por força de tutela 
antecipada posteriormente revogada devem ser devolvidos, em virtude da 
reversibilidade da medida antecipatória, a ausência de boa-fé objetiva do beneficiário e 
a vedação do enriquecimento sem causa, o acórdão recorrido está em consonância 
com o entendimento desta Corte, colhendo a aplicação da Súmula n.º 568 do STJ ao 
caso.

Acrescente-se, por fim, que o instituto da irrepetibilidade de valores 
previdenciários recebidos de boa-fé pelo segurado diz respeito, tão somente, ao direito 
previdenciário público (Seguridade Social), e, não, ao direito previdenciário privado, 
que possui normas e princípios próprios, mormente os do mutualismo e do prévio 
custeio.

 

(1) (2) Da prescrição

 

No particular, cinge-se a questão em definir o prazo prescricional da 
pretensão de restituição dos valores pagos a título de tutela antecipada posteriormente 
revogada, bem como o seu termo inicial.

Em 2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em duas 
oportunidades, definiu que nas pretensões relacionadas a responsabilidade contratual, 
aplica-se a regra geral (art. 205 do CC/2002), que prevê 10 anos de prazo prescricional 
e, nas demandas que versarem sobre responsabilidade extracontratual, aplica-se o 
disposto no art. 206, § 3º, V, do mesmo diploma, com prazo prescricional de 3 anos.

No EREsp n.º 1.281.594/SP, interposto contra acórdão da Terceira Turma, 
que discutia exatamente a aplicação da ratio decidendi dos Recursos Especiais 
Repetitivos n.ºs 1.360.969/RS e 1.361.182/RS (Tema n.º 610), o Excelentíssimo 
Senhor Ministro FELIX FISCHER, relator para o acórdão, baseado em interpretação 
sistemática do CC/02, alicerçado em lições doutrinárias e em precedente da relatoria 
da Ministra NANCY ANDRIGHI, diferenciou a reparação civil, intrinsecamente 
relacionada ao ilícito extracontratual, do ressarcimento por danos causados em 
decorrência da relação contratual.

Sua Excelência assim sentenciou:

 

Com efeito, um primeiro aspecto que deve ser levado em conta é que 
o diploma civil detém unidade lógica, e deve ser interpretado em sua 
totalidade, de forma sistemática. Destarte, a partir do exame do Código 
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Civil, é possível se inferir que o termo "reparação civil" empregada no 
art. 206, § 3º, V, somente se repete no Título IX, do Livro I, da Parte 
Especial do diploma, o qual se debruça sobre a responsabilidade civil 
extracontratual. De modo oposto, no Título IV do mesmo Livro, da 
Parte Especial do código, voltado ao inadimplemento das obrigações, 
inexiste qualquer menção à "reparação civil". Tal sistematização 
permite extrair que o código, quando emprega o termo "reparação 
civil", está se referindo unicamente à responsabilidade civil aquiliana, 
restringindo a abrangência do seu art. 206, § 3º, V.

[...]

Sob outro enfoque, o contrato e seu cumprimento constituem regime 
principal, ao qual segue o dever de indenizar, de caráter nitidamente 
acessório. A obrigação de indenizar assume na hipótese caráter 
acessório, pois advém do descumprimento de uma obrigação principal 
anterior. Nesse raciocínio, enquanto não prescrita a pretensão central 
alusiva à execução específica da obrigação, sujeita ao prazo de 10 
anos (caso não exista outro prazo específico), não pode estar 
fulminado pela prescrição o provimento acessório relativo às perdas e 
danos advindas do descumprimento de tal obrigação pactuada, sob 
pena de manifesta incongruência, reforçando assim a inaplicabilidade 
ao caso de responsabilidade contratual o art. 206, § 3º, V, do Código 
Civil.

 

 

Em outra oportunidade, no EREsp n.º 1.523.744/RS, da relatoria do 
Excelentíssimo Senhor Ministro OG FERNANDES, também interposto contra acórdão 
proferido pela Terceira Turma, foi dado provimento ao recurso para estabelecer o prazo 
decenal previsto no art. 205 do CC/02 para a pretensão de natureza contratual, sob o 
seguinte fundamento:

 
A pretensão de enriquecimento sem causa (ação in rem verso) possui 
como requisitos: enriquecimento de alguém; empobrecimento 
correspondente de outrem; relação de causalidade entre 
ambos; ausência de causa jurídica; inexistência de ação específica. 
Trata-se, portanto, de ação subsidiária que depende da inexistência de 
causa jurídica. É o que estabelece o Código Civil, verbis:

[...]

A discussão sobre a da cobrança indevida de valores constantes de 
relação contratual e eventual repetição de indébito não se enquadra na 
hipótese do art 206, § 3º, IV, do Código Civil/2002, seja porque a 
causa jurídica, em princípio, existe (relação contratual prévia em que 
se debate a legitimidade da cobrança), seja porque a ação de 
repetição de indébito é ação específica.

 

Sua Excelência ainda ressaltou o Enunciado n.º 188/STJ, aprovado na III 
Jornada de Direito Civil: 188 – Art. 884: A existência de negócio jurídico válido e eficaz 
é, em regra, uma justa causa para o enriquecimento.

Na espécie, conforme já ressaltado no julgado agravado, a CERES 
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promoveu o presente cumprimento de sentença contra HAMILTON, então seu 
beneficiário do plano de assistência à saúde, buscando ser ressarcida de valores que 
foi obrigada a custear em virtude de tutela antecipada posteriormente revogada, nos 
autos da ação cautelar n.º 1999.01.1.011818-7 e ordinária n.º 1999.01.1.019899-4, 
ajuizadas pela ANAPEC – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS APOSENTADOS E 
PENSIONISTAS DA CERES, para fins de complementação de aposentadoria de seus 
associados em 43,82%.

Não se pode olvidar, por oportuno, que a Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de se debruçar sobre esse aparente conflito 
entre os entendimentos proferidos nos referidos repetitivos e o julgamento dos 
embargos de divergência citados.

Ficou assentado que as teses definidas nos repetitivos são aplicadas 
exclusivamente nas suas hipóteses, devendo ser observado o entendimento da Corte 
Especial nos demais casos.

A propósito, veja-se o seguinte precedente:   

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DESPESAS 
MÉDICAS. SEGURO SAÚDE. DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. PRAZO PRESCRICIONAL.

1. É decenal o prazo prescricional aplicável para o exercício da 
pretensão de reembolso de despesas médico-hospitalares 
alegadamente cobertas pelo contrato de plano de saúde (ou de seguro 
saúde), mas que não foram adimplidas pela operadora.

2. Isso porque, consoante cediço na Segunda Seção e na Corte 
Especial, nas controvérsias relacionadas à responsabilidade 
contratual, aplica-se a regra geral (artigo 205 do Código Civil) que 
prevê dez anos de prazo prescricional (EREsp 1.280.825/RJ, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 27.06.2018, DJe 
02.08.2018; e EREsp 1.281.594/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 
15.05.2019, DJe 23.05.2019).

3. De outro lado, a tese da prescrição trienal firmada nos Recursos 
Especiais 1.361.182/RS e 1.360.969/RS (ambos julgados sob o rito 
dos repetitivos) não abrange toda e qualquer pretensão deduzida em 
decorrência de planos privados de assistência à saúde, mas tão 
somente àquelas referentes à nulidade de cláusula contratual com a 
consequente repetição do indébito, que foram traduzidas como 
pretensões de ressarcimento de enriquecimento sem causa (artigo 
206, § 3º, inciso IV, do Código Civil de 2002).

4. Recurso especial não provido.

(REsp 1.756.283/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda 
Seção, DJe 3/6/2020 - sem destaques no original)

 

Por derradeiro, a eg. Segunda Seção, em recente julgamento, e em causa 
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semelhante a que aqui se julga, entendeu que é aplicável o prazo geral de 10 anos de 
prescrição (art. 205, caput, do CC/02). A propósito:

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS COMPLEMENTARES. DECISÃO LIMINAR. 
REVOGAÇÃO. RESTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO NOS 
MEUS AUTOS. POSSIBILIDADE. PRAZO PRESCRICIONAL 
DECENAL. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
QUE CONFIRMA A REVOGAÇÃO DA LIMINAR. NÃO OCORRÊNCIA 
DA PRESCRIÇÃO.

1- Recurso especial interposto em 1/4/2021 e concluso ao gabinete em 
27/5/2021.

2- O propósito recursal consiste em definir: a) se os valores de 
benefícios previdenciários complementares recebidos por força de 
decisão liminar posteriormente revogada devem ser restituídos; b) se é 
possível proceder à execução, nos próprios autos, objetivando a 
restituição de valores despendidos a título de decisão liminar 
posteriormente revogada; c) o fundamento da pretensão à restituição 
dos valores despendidos a título de decisão liminar e o prazo 
prescricional a que está submetida; d) o termo inicial do referido prazo; 
e f) o índice de correção monetária incidente sobre os valores a serem 
restituídos.

3- Em sessão de julgamento realizada em 25/10/2022, diante da 
divergência instaurada no âmbito da Terceira Turma acerca do prazo 
prescricional, afetou-se o julgamento do presente recurso à Segunda 
Seção.

4- Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que "os valores de 
benefícios previdenciários complementares recebidos por força de 
tutela antecipada posteriormente revogada devem ser devolvidos, ante 
a reversibilidade da medida antecipatória, a ausência de boa-fé 
objetiva do beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa" 
(REsp 1555853/RS, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
16/11/2015).

5- É possível proceder à execução, nos próprios autos, objetivando o 
ressarcimento de valores despendidos a título de tutela provisória, 
posteriormente revogada, sendo desnecessário, portanto, o 
ajuizamento de ação autônoma para pleitear a devolução do 
numerário.

Precedentes.

6- Muito embora a decisão que deferiu a tutela de urgência possa ser 
encarada como causa imediata dos referidos pagamentos, é imperioso 
observar que, a rigor, a verdadeira causa, isto é, a causa mediata do 
recebimento da complementação de aposentadoria é o próprio 
contrato de previdência privada entabulado entre recorrente e 
recorrida, motivo pelo qual não há que se falar, na espécie, em 
enriquecimento sem causa.

7- É de 10 anos o prazo prescricional aplicável à pretensão de 
restituição de valores de benefícios previdenciários complementares 
recebidos por força de decisão liminar posteriormente revogada, tendo 
em vista não se tratar de hipótese de enriquecimento sem causa, de 
prescrição intercorrente ou de responsabilidade civil.
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8- Na específica hipótese dos autos, que cinge controvérsia acerca da 
revogação de decisão liminar, o termo a quo do prazo prescricional é a 
data do trânsito em julgado do provimento jurisdicional em que se 
confirma a revogação da liminar, pois este é o momento em que o 
credor toma conhecimento de seu direito à restituição, pois não mais 
será possível a reversão do aresto que revogou a decisão precária.

9- Na espécie, tendo em vista que o trânsito em julgado ocorreu em 
31/3/2016 e que o cumprimento de sentença voltado à restituição dos 
valores recebidos por força de decisão precária foi proposto em 
13/3/2020, é imperioso concluir que não houve o decurso do prazo 
prescricional decenal previsto no art. 205, do CC/02.

10- Recurso especial não provido.

(REsp n. 1.939.455/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 9/6/2023 - sem destaques no 
original)

 

Em suma, ao contrário do que HAMILTON quer fazer crer, é de 10 anos o 
prazo prescricional aplicável à pretensão de restituição de valores referentes a 
benefícios de aposentadoria complementar recebidos por força de decisão liminar 
posteriormente revogada, tendo em vista não se tratar de hipótese de enriquecimento 
sem causa, de prescrição intercorrente ou de responsabilidade civil extracontratual.

Veja-se, a propósito, o recente julgado, que se amolda perfeitamente ao 
caso que aqui se julga:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. VALORES PAGOS EM VIRTUDE DE TUTELA 
ANTECIPADA. REVOGAÇÃO. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. 
CABIMENTO. EXECUÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. PRESCRIÇÃO 
DECENAL.
1. Cuida-se, na origem, de ação de complementação de aposentadoria 
em fase de cumprimento de sentença.
2. É cabível a restituição dos valores recebidos em razão de tutela 
antecipada posteriormente revogada, haja vista a reversibilidade 
da medida antecipatória e a vedação do enriquecimento sem 
causa, independentemente de prova da má-fé do beneficiário ou 
da natureza alimentar da verba. Precedentes.
3. "A obrigação de indenizar a parte adversa dos prejuízos 
advindos com o deferimento da tutela provisória posteriormente 
revogada é decorrência 'ex lege' da sentença de improcedência 
ou de extinção do feito sem resolução de mérito, como no caso, 
sendo dispensável, portanto, pronunciamento judicial a esse 
respeito, devendo o respectivo valor ser liquidado nos próprios 
autos em que a medida tiver sido concedida, em obediência, 
inclusive, aos princípios da celeridade e economia processual" 
(REsp 1770124/SP, DJe 24/05/2019).
4. É de 10 anos o prazo prescricional aplicável à pretensão de 
restituição de valores de benefícios previdenciários 
complementares recebidos por força de decisão liminar 
posteriormente revogada. Precedente da Segunda Seção (REsp 
1939455/DF).
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.942.495/DF, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023 - 
sem destaques no original)

 
 

Finalmente, nos casos em que a controvérsia versa sobre a revogação de 
decisão liminar, o termo a quo do prazo prescricional é a data do trânsito em julgado do 
provimento jurisdicional em que se confirma a revogação da liminar, pois este é o 
momento em que o credor toma conhecimento de seu direito à restituição, pois não 
mais será possível a reversão do aresto que revogou a decisão precária.

Assim, por estar em conformidade com a jurisprudência aqui dominante, não 
merece reforma o acórdão recorrido.

Ressalta-se que, consoante a Súmula n.º 568 do STJ, o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 
ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema (Corte Especial, 
DJe 17/3/2016).

Dessa forma, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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DANIEL MARCK CAVALCANTI DE ALMEIDA BARRETO - DF049921

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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